
PREFEITURA DE ÂLTO ALEGRE DO PIIIDAR.E,MA

AO PRF,COT]IRO

RCi] PREGÃO ELETRÔNICO N" 039/2023

INOVE CURSOS E I R-0INAMENTOS ÀSSESSORIÀ LIDA, inscrita no CNPJ n.

410118'1110001-14. com sede na PROJETADA 0l ANDAR TERREO na cidadc de

PROJETADA 0l ANDAR TERRÉO. N" 65 - AEROPORTO SALA 02, CEP n'65300970.

vem interpor o prcscnte

RECURSO ADMTNISTRATIVO

em face do HABILITAÇÀO da empresa ANA L M. BARROS LTDA , o qu(} faz pelas

razôes que passa a expor.

DA TE}IPESTIvII)ADE

Consrdcrando quc a aplicação da Lei 8.666/93 ao presente certamc,

confoÍme expÍcssamenle indicado no cdilâl. bem como o disposto no An. l9l da Novâ t-ci

de Licitações, o prazos e proccdimcntos previstos pelâ l-ei 8.666/93 devem ser aplicados ao

prescntc coÍamc, cspeoiâlmente no que se relere aos prazos processuais.

Dessa Íbrma, tcndo cm vista que nos termos do inciso xvll do art 4'da Lei

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (ffês) dias da decisão quc ocon'eu

cn27/11i2023.

ConÍbrme consignado na Ata da sessão do pÍegào realizadn eÍn 2211112023, a

emprcsa rccoÍrsnto manifestou intcnçâo de recurso em face da ilegalidade na dccisào que

ÀNA K- M- BARRoS LTD^, o que deve ser revisto pelos seguintes motivos.

Foll'ras no

Processo no



Demonstradâ, poíônto. a tsmpestividadc do prcssnte rocunio.

Folhas F
Processo ni-
Pi,A';^^ ^o :-

DA NECESSÁRIA I\ABTLITÀÇÃO DA EMPRESA .4.\À K. M. BARROS LTDA

Pelo princlpio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes

devem cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que nãÔ há

discricionâriedadc do PrcgoeiÍo cm admitir â sua não observância.

No presenl€ caso, referida empresa não âtendeu as regras enlâbuladâs

instrumcnto convocatório ao aprescntar documentação irregular e incompleta, vcjamos'

o ediul pÍeviu claramcntc que:

7.1- Seni desclassificâda a proposta ou o lance vencedor' apresentar

prcço finâl superior ao preço máximo fixado (Acórdão n"

1455/2018 -TCU - Plenário). ou que âpresentar preço

manifcstamente inexequivcl T'l l ConsideÍâ-sc inexequível a

proposia que apresente preços global ou ufiitários simbólicos'

irrisórios ou de valoÍ zerc, incompativeis com os preços dos

insumos e salários de mcrcado' acrescidos dos respectivos encargos'

ainala que o ato convocatório da licitação nào teúa cstabelecido

timites minimos. exccto quando sc referirem a materjais e

instalações de propriedade do própÍio licitante' pâra os quais ele

rcnuncie a parcela ou à totalidadc da rcmuneÍâção-

(Jcolre que a empresa aprcs€l1tou apenas os valorcs indicâdos de forma

genérica. Não houle pÍo8Íamação de cuío de üagens' lranslado' cortrataçào Além disso'

NãO lbi iNfbTMAdO: I) COMPOSIÇÃO DE REMUNERAÇÃO (SALÁRIO' ADICIONAIS'

HORAS EXTRAS); 2) I]ENEFICIOS MLNSAIS L DIÁruOS. 3) INSI]MOS INDIRF-TOS

(,NIFORMES, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS): 4) ENCARGÔS

SOCIAIS E TRABALHISTAS (INSS' 13' SALÁRIO. I:ÉRIAS' ETC') 5) CUSTOS

INDIRETOS, TRIBUTOS É LUCRO,

Tâl documento NÃo é hábil p.râ coÚprovar a coMPOsIÇÃo DE



FolhJs nq

P.ocess., nô

CUSTO eígida pelo edital, de forma quc não atenale

AdministÍação Públicâ. Veja quc a composiçâo do lotc é rasa.

os objctivos

rmprccrsâ c rmpenosa:

]il§ 1' 7.e!O

!75'00a156,00
1smp

tI !@E 6 !d..3:&abdo. iut(lo. lÚ5üqào, deis. làvàü'ô
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Porllrrlo. sc trata de irlcqtrlioco,:lescumplimcnlo io: tcrnlrs do edital

dcvcnrlo euhrirar coir r suâ t\^BIl,l'f.\(lÃo, co lbrme precederlc§ sohre o Íemà:

ACR vO DE INSTRUMENTO. MANDADO DIr SBGUR NÇ4.

LICITAÇÂO. INABILIIAÇÀO, REQUISITOS DO EDITAL,

INOBSERVÀNCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÀO AO ATO

CONVOCATóRIO. l. O editâl é a lêi interna do procedimento

licitatório, não pode ser dcscumprido pela Administrsção e deve

v&ui odr x*.rca



'rocesso no

ser observâdo por todos os licitrnÍe§, pâra que coDcoÍraú em

igualdade d( condiçõcs. 2. [n casu. â partc agrâvântc, para a

oomprovação dâ capacidade técnica-operâcional, aprcscntou

atcslados (fls. 216,220) cm nome da empÍesa ** com quânlitativos

insuÍicicntes. bem como atestados em nomc da empresâ *+. não

participânte do consórcio recorr€ntc. o qual e constituido apcnas

pelas emprcsâs *** 3. O descumprimento dâ§ cláu§ulas

oonstÀntcs no cdital conduz à inâbilitaçâo dÂ licitânie, pois' do

contráÍio, estâr-se'iâm afrontendo os principios íoÍesdore§ dâ

licitação, expressos no aí. 3' dâ Lei 8.666 /93. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESPROVTDO. (Agravo de lnstrumento No

70017112092. Scgunda Clâmâra Civel, Tribunal dc Ju§tiça do RS'

Relalor: João tsaÍcelos de Souzâ Junior, Julgâdo em 29108/2018)'

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÀO. PREGÀO ELETRÔNICO.

AII]Sl'E DÊ PLANILHA. RF,DUÇÃO DO PREÇO OI'ERTADO

NO ITEM. NULIDADE. CARACTERIZADA I O edital faz lei

cntre as panes e vinculâ a Administiâçào, mosÍando_se

inadmissivel modiflcação das condiÇões pré-cstabclecidas no curso

da licitação.2. Dc acordo com o art. JÔ da Lei nÔ 8 666/93' a

licitação dcstinâ-sc gaGntir â observância do principio

eonrtrtucronal da isonomia, a seleçào da proposta mars vantajosa

paÍâ a adminisrâção. Da mesma formâ, disciplina o Pregão revisto

nâ Lei n'10.520/2002. modâlidâdc dc lioitação, cm rclação a qual

se aFlicam subsidiariamente as disposições dâ Lei n" 8 666/93' Não

bâstâ, pois, obter-se â propostâ mâis vânttiosá parr a

admini§trâção, detendGse, nâ verdâde, grÍ!Ítir â cfêtivr

iguàldade de condições entÍe o§ licitântes e o rosp€ito às deÚais

regras e pÍincipios iürídicos, €Íll espccial tquel€s que orientâm

ss âçõê§ dâ Admiúistrâção.3. A alt§ração das ootações de itens

individuais ern pregão eletrônico visando o ajuste do valor total

conÍgurâ corduta inâccitávcl em prcSõcs cujo o valor global é

Í'ormado pelos L.]nces individuais de câda i!em' pois conÍ'ere

vântagcm iidevidâ ao Iicitante que trôbalha os lânces de todos os



Folttas no

Processo no

itens scm a pressâo dos concorrentes (scja pü À1àr;*il;
ou muito abaixo do preço de mercado) e implica em desvantagem

para as outras licitantes, frustlalldo os princípios norteadores das

licilaçõcs públicas, além de aumenhr o risco de ocorrência de jogo

de planilha.4. (...XTRF4, AC 5M9ll2-45.2017.4.04.1100,

REIATOT(A): LUiS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALI,E.

QUARTA TURMA, Julgado em: 19109i2018, Publicado cm:

21i09/20t8)

ÀÍinal, se a empresa não concordasse com a exigência editalicia, caberia a

ela rcalizar a impugnaçào ao ediBl preliamente. Não o fazendo c concordando com as

disposições do edital, deve se vincular a ele:

AGRAVo Dl. INSTRT-rMhNl O. DTREITO

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO- ESTACIONAMENTO

ROT TIVO, ÍNDICI,S UTILIZADOS NA PROPOSTA QUL

DIFEREM DO EDITAL. VINCULAÇÀO AO INSTRIMENTO

CONVOCATÓRIO. Harendo a empresa apresenlâdo taxa de

ocupaçâo diversa do cdital con\ocatóno, aÍigura-se correta a

decisâo administralivâ quc iÍabilitou a agravânle no certamc-

Inteligência dos aÍts. 41 e 44 da Lci n" 8.666 /93. Entendendo

pos§ívcl mriores trxr§ de ocupaç[o, dcvcria a Poí€ tcr atâcrdo

o editsl de licitâção, e não âpÍe§entâr pÍopostâ em desâcordo

com a previsâo nclc coDtidâ, c ao quâl e§ttva úlrculâdt'

Prcccdentcs desta Coíe. AGRAVO DE INSTRTMENTO

DESPROVIDO. (Agravo dclnstrumcnloN" 7007(ió02291, VigÉsima

Primcira Câmara Civcl. Tribunal de Justiça do RS, Rclator: Marcelo

Bandeira PereiÍa, JulSado em 09/05'/20lti).

Motivo que deve culminar em sua imediala inabilitação.

DA EXEQLIBILIDADE DOS PRXÇOS

A Nova Lci do Licitaçôcs prcviu dc tre scus objetivos o de vcdar a



contratação dc pÍcços incxequileis, ,? r?/á,.§:

Processo no

Folhas no

P!Àr;^^ ^o

Aí,
(...)

11. O processo licitatório tem por objetivos:

Ill - evitâr contrâtações com sobrepreço ou com preço§

mânifcstamcnte incrcquíveis e superÍâtuÍâmento na crccuçáo

dos contratos;

(... )

^ 
letra da lei tem por finalidade evitaÍ a conlratação de emPresas que nào

tenham condiçôes dc honrar o prego proposto.

Dossa Íonna, a Lei n" 14.133/21 previu a obrigatoriedade dc sc desclassificar

preços inexequiveis:

Aí. 59. Seúo desclassil'icada§ as propostas quc:

(...)lll - rprescntarem pr€ços ilexequiveis ou Permatrccerem

acim, do orçameÍto €stimâdo Pârâ â colrtrâtrçâoi

^ssim. 
consideÍando que o valor orçado foi de RS 1.071.200.20. e â proposla

foi dc RS 5ll.ó60.00. rcsta evidente a inexequibilidade, culminando, poíanto. com a

imediata desclassifi càção.

Diante dos fatos acima detalhados. essa douta comissào de licitaçõcs devcÍá

rever o a1o de classilicàÇão das propostâs. A empresa deverá ser desclassiÍicada por

dcscumprir o itcm do Edital, deixando de apresentaÍ â docurnentaçào complcta, exigida

para apresentaçào de ProPosta de preços e por olertar preço inexequi, el' descumprindo o

Edital c o disposto no ad. 48 da lei 8.666/93.

- O objctivo da verificaçào de que os preços uniúÍios sào

exequivcis é âssegurar à Administração a âusência dc problemâs

Ab initio, já dccidiu o TJMG: EMENTÀ:



Folhas no_
Processo no_

futuros que podem scr aprescDtados pcla empresa, como pedido de

rcequilibrio financciÍo. inexccução oü baixa qualjdadc de serviçus

A preocupação básica é ovitaÍ a constataçâo dc preços acima dos

paÍâmetros de mercado, ou então, a de preços inicialmente

vanlajosos, mas quc, pcla distribuição de seus valorcs unitarios, sc

converlem em prejuízo úr Adlninistração no decorrcr dos aditiv.rs. -

Nào havendo prática dc ato ilegal e Icsivo âo patdmônio público,

improcedente a dccrctaÇão dc nulidade do cartâme licitatório.

(TJMG - Rccxame Ncccssiírio-Cv 1.0035.02 012251-?/001,

Relnto(a): Des.(a) Vancrsa Verdolim Iludson Andrade, l"

CÂMARA CIVEL, .julgamento eÍn 2211012013, publicaçâo da

súúulâ em 3l/10/2013)

ISTO POSTO, diânte da plena comprovaçào de atendimento âo editâl,

RFQUFR. o rcrebrrnLnto do pre.enrr ri(urso. (m seu efeilo susDensi\o:

Ao final, julgar totalmente procedente o pÍesente recursot para fins de

rever a decisão de HABILITÀÇÁO, declarando a nulidade d€ todos os âtos praticâdos r
paÍtir da declaração de ILABILITAÇÀO com imediâlâ IN^BILITAÇÂO DA

EMPRtrSA EM QUESTÃO.

Não alterando a decisão. @
Autoridade Superior pâra oue s€ia reaDrcciado.

Nestcs t(jrmos, p€de c cspcra dcfcrimcnto.

TNO\'E CURSOS TRf,I\AMENToS ASSf,SSORIÂ LTDA

CNPJ N" 47.011.871/0001-74. l.E. §' 12.1102591--1

JÀYRTON NOI,ETO Dl,l MACEDO

cPF N" 034.157.0ó3-01

o,\B r\rc N" 206007

Ádmltristrâdor/ProprietáÍlo

INOVE CURSOS

TREINAMENTOS
ASSESSORIA

AÍ nôdo de ÍoÍmà digital po,
tNovÉ cuisos TnÉINAMENÍo5
assEssoirA
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